PARECER Nº   590 , DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N.º 307, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Fernando Capez, o Projeto de lei em epígrafe obriga a Administração Pública direta e indireta do Estado a utilizar materiais originários de madeira com certificação ambiental.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, que exarou parecer favorável ao projeto.

Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Serviços e Obras Públicas, que se manifestou por sua aprovação, quanto ao mérito.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que não haverá despesas que venham a surgir em face única e tão somente da aquisição de madeira com certificação ambiental. A despesa, em verdade, existirá sempre que a Administração Pública adquirir qualquer produto, equipamento ou insumo. Dessa forma entendemos que não há óbices para a aprovação desse projeto de lei, no âmbito desta Comissão. 

Assim, diante do exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 307, de 2009.

É o nosso parecer.

a) Bruno Covas – Relator

a) Vanderlei Siraque – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 24/3/2010

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Chico Sardelli – Vitor Sapienza – Bruno Covas – Adriano Diogo
